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RESUMO 
A avaliação da capacidade financeira das empresas que participam de certames licitatórios 

contribui com a segurança do cumprimento dos contratos firmados com a Administração 

Pública, já que evidencia a capacidade financeira da contratada em assumir com as suas 

obrigações contratuais. O presente estudo trata da utilidade da avaliação da capacidade 

financeira das empresas que participam de certames licitatórios. O seu objetivo é verificar a 

utilidade da avaliação da capacidade financeira no cumprimento integral dos contratos no 

âmbito de uma Fundação Estadual do Estado do Rio Grande do Sul. Quanto aos 

procedimentos metodológicos, essa pesquisa é classificada como qualitativa e descritiva. 

Utilizando-se do método de pesquisa documental em uma Fundação do Estado do Rio Grande 

do Sul, realizou-se uma análise qualitativa em 18 processos de contratação de empresas 

prestadoras de serviços de mão de obra com dedicação exclusiva. Foram verificadas as 

notificações registradas nos processos de contratação que tivessem relação com a capacidade 

financeira das empresas contratadas. Ao final do trabalho foi evidenciado o tempo de duração 

de cada contrato e as razões que levaram ao término dos contratos. Os resultados mostram que 

a utilidade da avaliação é questionável, já que não traz para a Administração Pública 

segurança quanto ao cumprimento integral dos contratos e não contribui para a aferição da 

capacidade financeira da empresa em cumprir os contratos em sua integralidade. 

 

Palavras-chave: Capacidade Financeira. Certame licitatório. Contrato. Administração 

Pública. 

 

ABSTRACT 
The evaluation of the financial capacity of the companies participating in bidding contests 

contributes to the security of compliance with the contracts signed with the Public 

Administration, since it shows the financial capacity of the contractor to assume its 

contractual obligations. The present study deals with the utility of the assessment of the 

financial capacity of the companies that participate in bidding contests. Its objective is to 

validate the usefulness of the evaluation of the financial capacity in the complete fulfillment 

of the contracts in the scope of a State Foundation from the State of Rio Grande do Sul. 
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Regarding the methodological procedures, this research is classified as qualitative and 

descriptive. Using a documentary research method at a Foundation in the State of Rio Grande 

do Sul, a qualitative analysis was carried out in 18 processes for the hiring of companies that 
provide labor services with exclusive dedication. The notifications recorded in the contracting 

processes related to the financial capacity of the contracted companies were verified. At the 

end of the work the length of each contract and the reasons that led to the conclusion of the 

contracts were evidenced. The results show that the usefulness of the evaluation is 

questionable, since it does not provide the Public Administration with reliability regarding 

full compliance with the contracts and does not contribute to the assessment of the financial 

capacity of the company to accomplish the contracts in their entirety. 

 

Keywords: Financial Capacity. Bidding. Contract. Public Administration. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A Administração Pública, no sentindo formal, é caracterizada pelo conjunto de órgãos 

e entes da federação que exercem funções administrativas, instituídos com a finalidade de 

cumprimento dos objetivos de Governo. No sentido material, são as funções administrativas 

exercidas pelo Poder Executivo tipicamente e, atipicamente, pelos poderes Legislativo e 

Judiciário. Tais funções administrativas podem ser exercidas tanto pela Administração Direta, 

quanto pela Administração Indireta (DI PIETRO, 2017).   

A atuação da Administração Pública é norteada, de forma geral, pelos princípios 

administrativos e, de acordo com a Constituição Federal de 1988, sejam eles expressos ou 

implícitos, estabelecem ideias de como o sistema deve funcionar, de forma lógica, 

harmoniosa e racional (RIO GRANDE DO SUL, 2013). Além disso, orientam e limitam a 

conduta de todos os envolvidos nas funções administrativas e direcionam as atividades para 

que resultados sejam atingidos (ALEXANDRINO; PAULO, 2002).  

Os princípios que são considerados os mais importantes para o desenvolvimento das 

atividades da Administração Pública estão elencados no artigo nº 37 da Constituição Federal 

de 1988: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (DI PIETRO, 2017). 

Atrelado ao princípio da eficiência pode-se destacar o princípio da economicidade, previsto 

no artigo 70 da Constituição Federal, o qual relaciona a ideia de um melhor atendimento ao 

interesse público consumindo menor quantidade de recursos públicos (BARRETO FILHO, 

2013).  

Para que sejam atendidas as finalidades constitucionais atribuídas à Administração 

Pública, a Constituição Federal, em seu artigo 37, traz a obrigatoriedade de licitar. A licitação 

é um procedimento administrativo obrigatório, disciplinado pela Lei nº 8.666/1993 - 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e 

contratos da Administração Pública e dá outras providências – e que através de ato 

administrativo prévio, são definidos os critérios objetivos para a seleção da proposta mais 

vantajosa, visando à celebração de contrato com terceiros e assegurando a isonomia aos 

interessados em contratar com a Administração Pública (ALEXANDRINO; PAULO, 2002).    

De acordo com a Lei n 8.666 de 1993, além de a Administração Pública definir os 

critérios, a escolha do tipo e a modalidade de licitação, alguns requisitos são indispensáveis 

para a celebração de contratos, como: habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação 

econômico-financeira e regularidade fiscal. A qualificação econômico-financeira é a 

“[...] capacidade para satisfazer os encargos econômicos decorrentes do contrato.” 

(MEIRELLES, 1998, p.262). No Estado do Rio Grande do Sul, esta avaliação é feita através 

da análise das demonstrações contábeis, de acordo com o Decreto nº 36.601 de 1996 – Institui, 
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no âmbito da Administração Pública Estadual, procedimento para avaliação da capacidade 

financeira de licitantes e dá outras providências.  

A Administração Pública avalia a capacidade financeira de licitantes com o objetivo 

de “aferir a capacidade financeira do habilitante em face aos compromissos pertinentes ao 

contrato que decorrerá da licitação” (PEREIRA JÚNIOR, 2003, p. 373). Desta forma, se o 

contratado não estiver com uma situação financeira positiva, cria uma incapacidade de 

cumprir com suas obrigações contratuais, podendo gerar paralisação dos serviços prestados e 

ferir o princípio da continuidade. “[...] este princípio institui que além de adequado o serviço 

deverá ser eficaz, atentando para o resultado que produz, o qual deverá ser positivo de modo a 

beneficiar àquele que dele usufrui” (SOARES; MARTINS, 2012).  

Logo, pode-se fazer a relação entre a aferição da capacidade financeira do contratado 

com a sua capacidade em cumprir os compromissos firmados e a importância da continuidade 

dos serviços públicos, o que nos leva à questão: Qual a utilidade da avaliação da capacidade 

financeira no cumprimento integral dos contratos no âmbito de uma Fundação Estadual do 

Estado do Rio Grande do Sul? 

O objetivo desse estudo é verificar a utilidade da avaliação da capacidade financeira 

no cumprimento integral dos contratos no âmbito de uma Fundação Estadual do Estado do 

Rio Grande do Sul. A comprovação da boa situação financeira da empresa está ligada a sua 

capacidade em cumprir com as obrigações contratuais firmadas.  

De acordo com Justen Filho (2012) a importância da avaliação da capacidade 

financeira esta baseada no fato de que o contratado terá que manter o contrato utilizando seus 

próprios recursos, recebendo o pagamento apenas após a prestação dos serviços contratados. 

Dessa forma, é importante que a avaliação da capacidade financeira seja verificada, pois traz 

maior segurança à Administração Pública quanto ao cumprimento integral dos contratos. 

A oportunidade do estudo se deve ao fato de existirem problemas decorrentes de 

rescisões contratuais por falta de capacidade financeira das empresas contratadas em manter 

os contratos. Um exemplo dessa situação é a publicação do Acórdão 1.214, de 2013, do 

Plenário do TCU, que explicita que os contratos terceirizados têm-se revelado uma fonte de 

prejuízos para a Administração Pública e um dos motivos é a seleção de empresas exigindo 

poucas demonstrações de qualificação financeira. 

Ressalta-se que existem poucos estudos científicos relacionados à averiguação da 

utilidade da avaliação da capacidade financeira das empresas que participam de certames 

licitatórios. Logo, este estudo visa contribuir para que a avaliação da capacidade financeira 

das empresas seja de útil, fazendo com que as necessidades coletivas sejam atendidas da 

melhor forma possível e utilizando menor quantidade de recursos. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 O referencial teórico está divido em duas seções. A primeira trata dos aspectos da 

avaliação da capacidade financeira das empresas que participam de licitações. Em seguida são 

abordados assuntos referentes aos contratos administrativos e seu equilíbrio econômico-

financeiro.  

 

2.1 A AVALIAÇÃO DA CAPACIDADE FINANCEIRA DAS EMPRESAS QUE 

PARTICIPAM DE CERTAMES LICITATÓRIOS  

 

De acordo com a Lei nº 8666 de 1993, em seu artigo nº 31, um dos critérios para 

habilitação em licitações é a apresentação de documentação referente à qualificação 

econômico-financeira dos participantes. Tal qualificação tem como principal objetivo a 

comprovação da “boa situação financeira da empresa” (BRASIL, 1993) e, tendo em vista os 
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“compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o contrato” (BRASIL, 1993), 

deverá esta estar apta a cumprir com suas obrigações contratuais. 

No estado do Rio Grande do Sul, de acordo com o Decreto nº 36.601 de 1996, a 

qualificação econômico-financeira das empresas se dá através da apresentação dos seus 

balanços ou através do Certificado de Capacidade Financeira Relativa de Licitantes, 

elaborado e emitido pela Contadoria e Auditoria Geral do Estado do Rio Grande do Sul - 

CAGE RS. 

A qualificação é conferida, de acordo com o Decreto nº 36.601 de 1996, através da 

apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, o qual deverá estar transcrito 

no Livro Diário e registrado em órgão competente, junto ao chamado Anexo II, o qual 

apresenta, em forma de ficha cadastral, as informações referentes à licitação, ao contador 

responsável pela empresa, à identificação do licitante – no caso, a empresa que irá participar 

da licitação - e às suas informações do Balanço Patrimonial, além dos cálculos de índices de 

liquidez corrente, liquidez geral, grau de imobilização, endividamento de curto prazo e 

endividamento geral.  

O Certificado de Capacidade Financeira Relativa de Licitantes, emitido pela CAGE 

RS também segue as mesmas determinações e substituí a apresentação do Balanço 

Patrimonial e da documentação referente ao Anexo II. Esse certificado tem como principal 

característica, de acordo com a Instrução Normativa CAGE nº 2 de 1996, fazer prova 

suficiente referente à capacidade da empresa na participação em licitações e ter seu prazo de 

validade maior que a simples habilitação dada em cada processo licitatório para cada empresa 

participante. 

De acordo com o Decreto nº 36.601 de 1996, artigo 5º, parágrafo 1º:  

 
Será considerado habilitado aquele licitante que obtiver, no mínimo, a Nota Final de 

Capacidade Financeira Relativa igual a 2,0 (dois) e, também, quando se tratar de 

obras e serviços de engenharia, o Índice de Capacidade Financeira Absoluta igual ou 

superior a 1,0 (um), que é demonstrado no Anexo III (RIO GRANDE DO SUL, 

1996). 

 

Ainda de acordo com o Decreto 36.601 de 1996, tal nota é obtida através da adoção 

dos índices, das fórmulas e os pesos constantes na Tabela de Índices Contábeis, constante no 

Anexo A. Ainda, o formulário de Análise Contábil da Capacidade Financeira de Licitantes, 

constante no Anexo B, onde são apresentados os cálculos dos índices. O formulário de 

Relação de Contratos a Executar pelo Licitante consta no Anexo C, e a Tabela Decil, no 

Anexo D, que “classifica o resultado dos índices de cada licitante em relação aos de empresas 

que se enquadrem na mesma seção de atividades econômicas” (RIO GRANDE DO SUL, 

1996). 

 

2.2 CONTRATOS ADMINISTRATIVOS E O EQUILÍBRIO FINANCEIRO 

 

A Administração Pública, por intermédio do direito administrativo, tem em seus 

contratos administrativos as chamadas cláusulas exorbitantes, que diferentemente do direito 

privado, são aquelas que, explicitamente ou implicitamente, cedem uma vantagem ou 

restrição à Administração ou ao contratado, segundo Alexandrino e Paulo (2002, p. 331). 

Ainda de acordo com os autores, Administração Pública sempre se utilizou, amparada pela 

doutrina favorável, de tais cláusulas exorbitantes, em especial a chamada oposição da exceção 

do contrato não cumprido, que nada mais é, em atendimento ao princípio da continuidade dos 

serviços públicos, o contratado não pode interromper a execução do contrato por falta de 

pagamento por um prazo inferior a 90 (noventa) dias. 
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Logo, a Administração Pública confere uma dita “vantagem” de não pagamento às 

empresas prestadoras de serviços, o que pressupõe que as empresas que participam de 

licitações devem prever a possibilidade de manter seus serviços continuamente sem receber o 

devido pagamento durante esse período (MEIRELLES, 1998,  p.190) 

 Os contratos administrativos, de acordo com o artigo 58 da Lei 8.666/93, enumeram as 

possibilidades de aplicação das chamadas cláusulas exorbitantes. De acordo com Meirelles 

(1998), mesmo com a aplicação dessas cláusulas, deve-se sempre respeitar os direitos do 

contratado, como nos casos de alterações de valores monetários dos contratos, nos quais a 

Administração não pode realizar tal alteração sem prévia concordância do contratado. Ainda 

de acordo com o autor, a variação do interesse público em se manter o contrato é que delineia 

as modificações que possam vir a ocorrer, ainda que sem culpa do contratado, e até mesmo 

levar à extinção caso seja verificada que sua execução é inútil ou prejudicial à comunidade.  

 Vinculado a isso, ao utilizar-se dessas modificações unilaterais a Administração deve 

observar se a capacidade econômico-financeira do contratado não está em desequilíbrio.  

 
O equilíbrio financeiro, ou equilíbrio econômico, ou equação econômica, ou, ainda, 

equação financeira, do contrato administrativo é a relação estabelecida inicialmente 

pelas partes entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a 

justa remuneração do objeto do ajuste. Essa relação encargo-remuneração deve ser 

mantida durante toda a execução do contrato, a fim de que o contratado não venha a 

sofrer indevida redução nos lucros normais do empreendimento. (MEIRELLES, 1998, 

p.192). 

 

Assim, devem ser respeitadas as condições originais do contrato referentes ao 

pactuado no momento da contratação. Atrelado a isso, além do princípio da continuidade dos 

serviços públicos, há a obrigação da Administração em exercer o controle dos contratos e 

adequá-los às necessidades de interesse público, acompanhando e fiscalizando a sua execução. 

Ainda, prevendo a aplicação de penalidades contra a empresa contratada, a fim de corrigir 

possíveis irregularidades contratuais (MEIRELLES, 1998).  

 

2.4 ESTUDOS RELACIONADOS 

 

 Conte et al. (2016) em seu estudo evidencia a importância da informação contábil na 

habilitação econômico-financeira de pequenas e médias empresas em licitações públicas, 

tendo como objetivo a análise, junto aos editais de licitação, de quais demonstrações contábeis 

são exigidas das empresas nos processos de licitação pública e quais os indicadores 

econômico-financeiros são analisados pelos municípios do Estado do Rio Grande do Sul, para 

fins de comprovação da sua saúde financeira. O estudo conclui que a exigência de índices 

contábeis, da forma como vem sendo utilizada nos procedimentos licitatórios, não atinge seu 

objetivo de fornecer uma maior segurança à Administração e, muitas vezes, traz 

consequências mais danosas que benéficas à contratação pretendida, excluindo empresas 

capacitadas e permitindo a participação de empresas sem condições de executar o contrato 

desejado. 

Korytárová et al. (2015) em seu estudo explora o processo de qualificação de 

empreiteiros em contratos de obras públicas, tendo como objetivo analisar e comparar a 

prática atual no uso de critérios de qualificação para contratos de obras públicas na República 

Tcheca e na Polônia. O estudo concluiu que os critérios de qualificação econômico-financeira 

utilizada na República Tcheca são justificados se utilizados adequadamente e de acordo com 

as diretrizes metodológicas. O estudo identificou como um risco a participação de empresas 

com baixa capacidade econômico-financeira participarem das licitações, pois é suficiente para 

provar competência uma simples declaração. Neste caso, substituindo a avaliação econômico-
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financeira pelo depoimento de tal capacidade de cumprir um contrato. Uma vez que a 

veracidade do depoimento não é passível de revisão pela autoridade, os riscos de instabilidade 

econômico-financeira do contratado serão efetivamente avaliados somente na fase de 

implementação dos contratos. Enquanto que na Polônia, há problemas quanto a quesitos de 

isonomia nas licitações e enfatiza-se que os contatados devem ser selecionados de forma não 

discriminatória. Além disso, evidencia-se o uso de excessivos requisitos e a utilização de 

todos os requisitos estabelecidos em sua legislação não asseguram que os contratos serão 

cumpridos. 

 Gonçalves (2014) em seu estudo evidencia a aferição de qualificação econômica 

financeira adotada nos processos licitatórios para obras e serviços de engenharia no Estado de 

Goiás, tendo como objetivo a identificação dos critérios utilizados para a qualificação 

econômico-financeira das empresas participantes de licitações na área de obras e serviços de 

engenharia no Estado de Goiás. A conclusão é de que muitos editais são falhos deixando de 

solicitar documentos de extrema importância para a análise econômica financeira de um 

licitante, tais como Balanços Patrimoniais e Certidão Negativa de Falência e Concordata. 

Constatou-se ainda no estudo, que a exigência dos índices contábeis não fornece segurança à 

Administração Pública, pois suas informações para determinar liquidez e solvência estão 

diretamente ligadas à possibilidade de ocorrência de fraudes, ocasionando falta de eficiência 

na cobrança dos indicadores. 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

A pesquisa realizada neste estudo é classificada quanto aos seguintes aspectos: pela 

forma de abordagem do problema, de acordo com seus objetivos e com base nos 

procedimentos técnicos utilizados. 

Quanto à abordagem do problema, esta pesquisa é classificada como qualitativa. 

Segundo Gerhard e Silveira (2009, p. 31), “[...] a pesquisa qualitativa preocupa-se, portanto, 

com aspectos da realidade que não podem ser quantificados, centrando-se na compreensão e 

explicação da dinâmica das relações sociais.”. Esse estudo é classificado como qualitativo, 

pois são utilizadas informações sobre contratos firmados entre uma Fundação Estadual e 

empresas privadas prestadoras de serviços continuados. Bem como, as notificações recebidas 

pelas contratadas que tem relação com a capacidade financeira destas.  

Quanto aos objetivos, esse estudo é caracterizado como descritivo. De acordo com Gil 

(2008, p. 28), “[...] as pesquisas deste tipo têm como objetivo primordial a descrição das 

características de determinada população ou fenômeno ou estabelecimento de relações entre 

variáveis.”. As informações foram coletadas em documentos, expedientes administrativos e 

sítios da internet, os quais disponibilizam informações referentes às contratações e certames 

licitatórios no estado do Rio Grande do Sul.  

Quantos aos procedimentos utilizados, o estudo é classificado como pesquisa 

documental. De acordo com Gil (2008, p.147) “a pesquisa documental tradicionalmente vale-

se dos registros cursivos, o que são persistentes e continuados. Exemplos clássicos dessa 

modalidade de registro são os documentos elaborados por agências governamentais”. Nesse 

estudo, os documentos utilizados foram os contratos de prestação de serviços continuados de 

uma Fundação Estadual do Rio Grande do Sul, firmados entre janeiro de 2009 e agosto de 

2018. Essa amostra resultou em 18 contratos.  

Para fins da análise deste estudo, admitiu-se que todas as empresas obtiveram nota na 

avaliação da capacidade financeira igual ou superior a 2 (dois). Visto que, de acordo com o 

Decreto Estadual nº 36.601 de 1996, a empresa somente estará apta a participar de uma 

licitação se obtiver nota igual ou superior a 2 (dois).  Logo, todas as empresas que firmaram 
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contrato com a Fundação estudada, estavam aptas a contratar com a Administração Pública e 

possuíam capacidade financeira de cumprir o contrato em sua integralidade. 

Os dados foram coletados nos meses de julho e agosto de 2018. A análise consistiu em 

todas as empresas de serviços continuados que firmaram contrato entre o período de janeiro 

de 2009 a agosto de 2018 com a Fundação estudada. Na análise documental dos processos de 

contratação foram identificadas informações como: início do período de contratação, 

existência e validade do Certificado de Capacidade Financeira Relativa de Licitantes, todas as 

Notificações Extrajudiciais recebidas pelas empresas e as justificativas apresentadas pelas 

contratadas. 

Após essa primeira análise, foi verificada a duração de cada contrato e, posteriormente, 

as motivações pelas quais os contratos foram encerrados. Essa conferência possibilitou 

estabelecer a utilidade da avaliação da capacidade financeira relativa aos licitantes no 

cumprimento integral dos contratos. Para se chegar ao objetivo do estudo, foram relacionadas 

as notificações registradas nos processos de contratação e a capacidade financeira das 

empresas contratadas em manter os compromissos assumidos decorrentes da contratação, de 

forma que fossem evidenciadas as situações em que houve problemas financeiros que 

comprometessem a continuidade dos serviços públicos. 

 

4 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE DADOS 
 

Através da análise e interpretação dos dados, realizada nos processos de contratação 

de uma Fundação Estadual, foi possível identificar o período de duração de cada contrato. 

Além disso, verificaram-se as notificações extrajudiciais que foram emitidas à contratada que 

tivessem relação com a capacidade financeira desta. 

 

4.1 ANÁLISE DOS DADOS 

 

Os processos analisados de empresas que firmaram contrato de prestação de mão de 

obra de serviços continuados com a Fundação Estadual totalizaram uma amostra de 18 

processos de contratação. A seguir são apresentadas as empresas contratadas, o tipo de 

serviços prestados de acordo com o objeto do contrato e as notificações recebidas durante o 

período de vigência do contrato. Após, são analisados os resultados e verificadas as durações 

dos contratos e os motivos de rescisão contratual, se houve. 

No Quadro 1, é apresentado o resumo das ocorrências registradas no processo de 

contratação durante a vigência do contrato da Empresa 1. De acordo com o objeto do contrato, 

a Empresa 1 prestou serviços especializados de atendimento ao público em diversas cidades 

do estado do Rio Grande do Sul. 

 
Quadro 1 – Resumo do contrato da Empresa 1  

Ano Data Natureza da informação Justificativa 

2009 24 de setembro Início do contrato.  

20 de outubro Advertência por falta de pagamento dos 

funcionários. 

Em todos os casos a empresa 

alegou haver desequilíbrio em 

sua capacidade econômico-

financeira devido aos atrasos 

nos pagamentos realizados 

pela contratante. 

2010 9 de abril Notificação por atraso no pagamento de 

salários dos funcionários. 

2012 28 de maio Notificação Extrajudicial decorrente de 

multa contratual por atraso no pagamento 

de salário dos funcionários. 

5 de julho Rescisão contratual. Acórdão nº 3.294 de 2011 

Certificado de Capacidade Financeira Relativa de Licitantes: não há registro. 
Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa (2018). 
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Pela análise do Quadro 1, verifica-se que já no primeiro ano de contrato a Empresa 1 

apresentou problemas de ordem financeira, conforme é apontado na notificação extrajudicial 

de 20 de outubro de 2009. Esse fato repete-se nos anos de 2010 e 2012, constatando-se que a 

Empresa 1 possuía uma incapacidade financeira para cumprir as obrigações do contrato. O 

contrato foi rescindido em julho de 2012 por força do Acordão nº 3.294 de 2011 que define 

que esse tipo de contratação é uma burla à regra de concurso público. 

 No Quadro 2 é apresentado o resumo das ocorrências registradas no processo de 

contratação durante a vigência do contrato da Empresa 2. De acordo com o objeto do contrato, 

a Empresa 2 prestou serviços de vigilância armada nas cidades de Porto Alegre e São 

Leopoldo. 

 
Quadro 2 – Resumo do contrato da Empresa 2                     

Ano Data Natureza da informação Justificativa 

2009 25 de novembro Início do contrato.  

2010 

 

2010 

1º de maio Apresentação de solicitação de reajuste 

contratual referente ao período de 1º de 

abril de 2010 até 10 de maio de 2010. 

A contratada justificou que não 

havendo esse reajuste no 

contrato haveria um custo 

adicional a ela, ocasionando o 

rompimento na relação 

econômico-financeira 

inicialmente pactuada. Porém, 

a contratada não apresentou as 

Notas Fiscais referentes à 

diferença dos valores 

inicialmente contratados e 

repactuados. 

 10 de maio Rescisão contratual.  

Certificado de Capacidade Financeira Relativa de Licitantes com validade: de 11 de maio de 2009 até 30 de 

abril de 2010. 
Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa (2018). 

 

Analisando-se o Quadro 2, verifica-se que não foram identificadas no processo de 

contratação notificações, advertências e nenhum tipo de aplicação de multas ou penalidades 

contra a contratada. Porém, observa-se que o contrato teve uma curta duração, pois houve um 

rompimento na relação econômico-financeira inicialmente pactuada. 

No Quadro 3, é apresentado o resumo das ocorrências registradas no processo de 

contratação durante a vigência do contrato da Empresa 3. De acordo com o objeto do contrato, 

a Empresa 3 prestou serviços de vigilância armada nas cidades de Porto Alegre e São 

Leopoldo. 

 
Quadro 3 – Resumo do contrato da Empresa 3  

Ano Data Natureza da informação Justificativa 

2012 4 de maio Início do contrato.  

3 de outubro Suspensão dos serviços prestados. Atraso nos pagamentos da 

contratante por período 

superior a 90 (noventa) dias. 

1º de novembro  Rescisão contratual.  

Certificado de Capacidade Financeira Relativa de Licitantes com validade: 27 de abril de 2012 até 30 de junho 

de 2013. 
Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa (2018). 

 

Verifica-se, no Quadro 3, que não foram identificadas no processo de contratação 

notificações, advertências e nenhum tipo de aplicação de multas ou penalidades contra a 

contratada. Porém, observa-se que pela falta de pagamentos da contratada pela contratante 
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aquela optou por rescindir o contrato, pois os sucessivos atrasos impactaram diretamente no 

equilíbrio econômico-financeiro da contrata.  

No Quadro 4, é apresentado o resumo das ocorrências registradas no processo de 

contratação da Empresa 4. De acordo com o objeto do contrato, a empresa prestou serviços de 

vigilância desarmada em diversas cidades do estado do Rio Grande do Sul. 

 
Quadro 4 – Resumo do contrato da Empresa  

Ano Data Natureza da informação Justificativa 

2015 30 de novembro Início do contrato  

2016 19 de outubro Notificação Extrajudicial referente 

a atraso pagamentos de salários e 

benefícios. 

Não justificou o motivo dos atrasos. 

12 de dezembro Notificação Extrajudicial 

decorrente de atraso no pagamento 

do 13º salário.  

Informou que regularizou o 

pagamento da primeira parcela do 13º 

salário e a segunda parcela será 

regularizada até o dia 5 de janeiro de 

2017. 

2017 1º de fevereiro Notificação Extrajudicial 

decorrente de atrasos nos 

pagamentos de salários e 

benefícios. 

Solicitou o prazo de 30 dias para 

realizar os pagamentos, já que está 

com dificuldades econômico-

financeiras. 

25 de abril Notificação Extrajudicial referente 

a atraso nos pagamentos de 

obrigações trabalhistas. 

Justificou o atraso nos pagamentos 

das obrigações contratuais, inclusive 

trabalhistas, em razão do atraso nos 

pagamentos realizados pela 

contratante. No mês de abril restava a 

realização dos pagamentos das faturas 

referentes aos meses de janeiro, 

fevereiro e março. 

2018 14 de agosto Suspensão dos serviços.  

Certificado de Capacidade Financeira Relativa de Licitantes com validade: de 9 de outubro de 2015 até 30 de 

junho de 2016. 

Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa (2018) 

 

Pela análise do Quadro 4, verifica-se que houve, no ano de 2016, duas notificações 

solicitando a regularização do pagamento das obrigações trabalhistas. No ano de 2017, foram 

emitidas duas notificações à Empresa 4 referentes à falta de pagamento das obrigações 

trabalhistas, na qual é datada de 1º de fevereiro a empresa justificou o não pagamento por 

estar com dificuldades econômico-financeiras e, na datada de 25 de abril ela justificou a falta 

de pagamento da contratante nos três meses anteriores. O contrato ainda está em seu período 

de vigência, contudo está suspenso pela falta de pagamentos à contratada. 

No Quadro 5, é apresentado o resumo das ocorrências registradas no processo de 

contratação da Empresa 5. De acordo com o objeto do contrato, a empresa prestou serviços de 

vigilância desarmada na cidade de Porto Alegre. 

 
Quadro 5 – Resumo do contrato da Empresa 5 

Ano Data Natureza da informação Justificativa 

2010 11 de fevereiro Início do contrato.  

2013 22 de julho Notificação Extrajudicial solicitando a 

apresentação dos certificados dos cursos de 

reciclagem e treinamento de seus 

funcionários. 

A empresa apresentou os 

documentos solicitados de 

cursos de capacitação e 

reciclagem, faltando apenas a 

apresentação dos certificados 

de um de seus funcionários. 

2015 3 de novembro  Rescisão contratual.  

Certificado de Capacidade Financeira Relativa de Licitantes com validade: de 24 de agosto de 2009 até 30 de 
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junho de 2010. 
Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa (2018). 

 

Analisando-se o Quadro 5 verifica-se que não foram identificadas, no processo de 

contratação, notificações, advertências e nenhum tipo de aplicação de multas ou penalidades 

contra a contratada referentes a problemas relacionados à capacidade econômico-financeira.  

No Quadro 6 é apresentado o resumo das ocorrência registradas no processo do 

contrato da Empresa 6. A Empresa 6  prestou serviços de vigilância. 

 
Quadro 6 – Resumo do contrato da Empresa 6        

Ano Data Natureza da informação Justificativa 

2010 11 de fevereiro Início do contrato  

2010 19 de julho Encaminhado pela empresa documento 

relatando que havia incorrido um erro no 

momento do preenchimento da planilha de 

formação de preços. 

A empresa alegou que não 

agiu de má-fé ao repassar 

valores incorretos no momento 

do preenchimento da planilha. 

Após a verificação do erro, 

sugeriu-se o distrato com a 

empresa contratada, por haver 

um problema de desequilíbrio 

econômico-financeiro com a 

contratada. 

 19 de outubro  Rescisão contratual.  

Certificado de Capacidade Financeira Relativa de Licitantes: não há registro. 
Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa (2018). 

 

Analisando-se o Quadro 6 verifica-se que não houve registro no processo de 

contratação notificações, advertências e nenhum tipo de aplicação de multas ou penalidades 

contra a contratada. Contudo, por um erro de preenchimento da planilha orçamentária e o 

contratado optou pela solicitação de rescisão amigável do contrato, pois esse erro geraria uma 

incapacidade de financeira de execução do contrato. 

No Quadro 7 é apresentado o resumo das ocorrências registradas no processo do 

contratação da Empresa 7. De acordo com o objeto do contrato, a empresa prestou serviços de 

vigilância armada na cidade de Porto Alegre. 

 
Quadro 7 – Resumo do contrato da Empresa 7 

Ano Data Natureza da informação Justificativa 

2018 7 de fevereiro Início do contrato  

6 de julho Encaminhado pela empresa ofício 

informando a suspensão dos serviços. 

Atraso nos pagamentos por 

parte da contratante por um 

período superior a 90 dias. A 

contratada ainda frisou que 

esses atrasos afetam 

diretamente os seus fluxos de 

caixa. 

1º de agosto  Suspensão dos serviços.  

Certificado de Capacidade Financeira Relativa de Licitantes com validade: de 12 de junho de 2017 até 30 de 

junho de 2018. 
Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa (2018). 

 

Verifica-se no Quadro 7 que não foram emitidas notificações, advertências e nenhum 

tipo de aplicação de multas ou penalidades contra a contratada. Porém, observa-se que pela 

falta de pagamentos à contratada pela contratante aquela optou por suspender os serviços, pois 

isso afeta sua capacidade financeira.  
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No Quadro 8, é apresentado o resumo das ocorrências registradas no processo de 

contratação da Empresa 8. De acordo com o objeto do contrato a empresa prestou serviços de 

limpeza e higiene em diversas cidades no estado do Rio Grande do Sul. No Quadro 8 é 

apresentado o resumo das ocorrência registradas no processo do contrato da Empresa 8. 
Quadro 8 – Resumo do contrato da Empresa 8 

Ano Data Natureza da informação Justificativa 

2015 23 de outubro Início do contrato  

2016 2 de maio Notificação Extrajudicial decorrente 

de não comprovação de pagamento 

de salários, benefícios e encargos 

trabalhistas. 

A empresa justificou que não 

apresentou os comprovantes, pois 

realizou os pagamentos de salários e 

benefícios de seus funcionários em 

atraso por conta dos atrasos nos 

pagamentos realizados pela 

contratante. 

19 de julho Notificação Extra Judicial referente 

a não entrega de documentação. 

2017 5 de abril Notificação Extrajudicial decorrente 

de não comprovação de pagamento 

de salários, benefícios e encargos 

trabalhistas. 

18 de julho Notificação Extrajudicial decorrente 

de não comprovação de pagamento 

de salários, benefícios e encargos 

trabalhistas. 

5 de novembro Rescisão contratual.  

24 de novembro Notificação Extrajudicial decorrente 

de não comprovação de pagamento 

de salários, benefícios e encargos 

trabalhistas. 

A contratada justificou que o atraso 

nos pagamentos dos salários e 

benefícios são decorrentes dos 

atrasos nos pagamentos por parte da 

contratante. 

2018 15 de maio Notificação Extrajudicial decorrente 

do atraso na apresentação das Notas 

Fiscais de pagamento. 

A empresa justificou que os atrasos 

nos pagamentos realizados pela 

contratante afetam diretamente sua 

capacidade econômico-financeira, 

gerando custos adicionais à 

contratação e atrasos de pagamento 

de seus compromissos. 

Certificado de Capacidade Financeira Relativa de Licitantes com validade de 7 de agosto de 2015 até 30 de 

junho de 2016. 

Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa (2018) 

 

Pela análise do Quadro 8, verifica-se que houve no ano de 2016 duas notificações, no 

ano de 2017, três e no ano de 2018, uma nas quais é solicitada a regularização ou os 

comprovantes de pagamento das obrigações trabalhistas. A Empresa 8 justificou que a 

irregularidade deve-se à falta de pagamento dos serviços prestados e que isso gera um 

desequilíbrio na relação econômico-financeira inicialmente pactuada. Contudo, pode-se aferir 

que a Empresa 8 possuía uma incapacidade financeira para cumprir as obrigações do contrato, 

pois de acordo com a Lei n 8666/93 a empresa deve cumprir com suas obrigações contratuais 

por período de até 90 (noventa) dias de atraso de pagamentos. 

No Quadro 9 é apresentado o resumo das ocorrências registradas no processo de 

contratação da Empresa 9. De acordo com o objeto do contrato, a empresa prestou serviços de 

limpeza e conservação em diversas cidades do Rio Grande Sul. 

 
Quadro 9 – Resumo do contrato da Empresa 9               (continua) 

Ano Data Natureza da informação Justificativa 

2017 16 de outubro de 2017 Início do contrato  

14 de dezembro de 

2017 

Notificação Extrajudicial por atraso de 

pagamento dos salários dos 

funcionários. 

A contratada justificou que os 

atrasos nos pagamentos de 

seus funcionários ocorreram 
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Ano Data Natureza da informação Justificativa 

2018 23 de março de 2018 Notificação Extrajudicial decorrente de 

atrasos no pagamento dos salários dos 

funcionários 

por conta de atrasos nos 

pagamentos realizados pela 

contratante. 

6 de junho de 2018 Notificação Extrajudicial decorrente de 

atrasos no pagamento dos salários e 

benefícios. 

2018 5 de julho de 2018 Paralisação dos serviços.  

20 de agosto de 2018 Notificação Extrajudicial decorrente de 

atrasos nos pagamento de benefícios dos 

funcionários e solicitação de retorno 

imediato das atividades. 

 

Certificado de Capacidade Financeira Relativa de Licitantes com validade de 15 de outubro de 2017 até 30 de 

junho de 2018. 

Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa (2018) 

 

Analisando o Quadro 9, verifica-se que a contratada recebeu diversas notificações por 

atrasos nos pagamentos de salários e benefícios. Esta justificou que os atrasos nos pagamentos 

realizados pela contratante afetam diretamente seu o equilíbrio econômico-financeiro. A 

contratada decidiu pela paralisação das atividades em 5 de julho de 2018 , já que os 

pagamentos referentes aos meses de abril, maio e junho não foram realizados pela contratante. 

O contrato ainda está em seu período de vigência, porém foi suspensa a execução dos serviços. 

No Quadro 10 é apresentado o resumo das ocorrências registradas no processo de 

contratação da Empresa 10. De acordo com o objeto do contrato, a Empresa 10 prestou 

serviços de limpeza e higienização em Porto Alegre. 

 
Quadro 10 – Resumo do contrato da Empresa 10 

Ano Data Natureza da informação Justificativa 

2009 19 de novembro Início do contrato.  

2012 13 de agosto Contratada informou que não ter interesse 

na prorrogação do contrato. 

Ela justificou que os atrasos 

dos pagamentos no período de 

abril a agosto de 2012 

afetaram diretamente a 

capacidade financeira de 

cumprimento e continuação do 

contrato. 

19 de novembro Rescisão contratual.  

Certificado de Capacidade Financeira Relativa de Licitantes: não há registro. 
Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa (2018). 

 

Verifica-se, no Quadro 10, que não foram emitidas notificações, advertências e 

nenhum tipo de aplicação de multas ou penalidades contra a contratada. Porém, observa-se 

que pelo atraso nos pagamentos à contratada pela contratante aquela optou por não prorrogar 

o contrato, pois isso afeta diretamente sua capacidade financeira.  

No Quadro 11 é apresentado o resumo das ocorrências registradas no processo de 

contratação da Empresa 11. De acordo com o objeto do contrato, a empresa prestou serviços 

de manutenção na cidade de Porto Alegre. 

 
Quadro 11 – Resumo do contrato da Empresa 11 

Ano Data Natureza da informação Justificativa 

2010 26 de novembro Início do contrato.  

2015 19 de novembro Término do contrato.  

Certificado de Capacidade Financeira Relativa de Licitantes: não há registro. 
Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa (2018). 
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Pela análise do Quadro 11 observa-se que a Empresa 11 prestou o contrato em sua 

integralidade, de acordo com a Lei n 8666/93 que define prazos de renovação de contrato de 

prestação de serviços continuados. Verifica-se que durante a vigência do contrato não houve 

nenhum tipo de aplicação de multas ou penalidades contra a contratada. 

No Quadro 12, é apresentado o resumo das ocorrências registradas no processo de 

contratação da Empresa 12. De acordo com o objeto do contrato, a empresa prestou serviços 

de motoristas categorias “B” e “D” na cidade de Porto Alegre. 

 
Quadro 12 – Resumo do contrato da Empresa 12      

Ano Data Natureza da informação Justificativa 

2016 2 de março Início do contrato.   

16 de março Apresentação de documentação 

dos funcionários contratados e 

certificados de habilitação e 

reciclagem. 

A contratada informou que está com 

dificuldades na contratação de pessoal 

qualificado e está providenciando para seus 

funcionários os cursos de qualificação.   

2016 10 de maio Notificação Extrajudicial 

referente a pagamento de 

seguro-garantia contratual. 

A contratada informou que necessita de um 

prazo maior para apresentação do seguro 

contratual. 

6 de julho Notificação Extrajudicial 

solicitando a apresentação de 

comprovantes de pagamentos de 

salários e benefícios. 

A contratada solicitou uma reunião com a 

contratante para tratar sobre termos do 

contrato e nessa reunião ficou definido que a 

empresa apresentaria os comprovantes o 

mais cedo possível. 

1º de setembro Notificação Extrajudicial 

referente à apresentação das 

Notas Fiscais e demais 

documentos para realização de 

pagamento. 

A contratada não se manifestou formalmente 

em relação à notificação. 

10 de outubro Notificação Extrajudicial 

referente à apresentação de 

pagamento de benefícios e 

diárias. 

A empresa apresentou os documentos 

solicitados logo após o recebimento da 

Notificação. 

9 de novembro Notificação Extrajudicial 

referente a pagamento de multa 

por reincidência de 

descumprimento contratual e 

atraso nos pagamentos dos 

salários. 

A contratada não se manifestou formalmente 

em relação à notificação 

19 de dezembro Notificação Extrajudicial 

referente ao não pagamento da 

multa e reincidência de 

descumprimento contratual. 

A contratada não se manifestou formalmente 

em relação à notificação 

2017 1º de fevereiro Rescisão contratual.  

12 de junho Notificação Extrajudicial 

referente a não apresentação das 

Notas Fiscais referentes aos 

serviços prestados nos meses de 

novembro e dezembro de 2017 e 

janeiro de 2017, bem como 

comprovantes de pagamento de 

diárias aos seus funcionários nos 

meses de agosto, setembro e 

outubro de 2016. 

A contratada não se manifestou formalmente 

em relação à notificação 

Certificado de Capacidade Financeira Relativa de Licitantes com validade de 15 de outubro de 2015 até 30 de 

junho de 2016. 

Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa (2018) 
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No Quadro 12, observa-se que durante a vigência do contrato a contratada apresentou 

diversos problemas na execução do contrato, principalmente em relação a obrigações 

contratuais, apresentação de documentos e Notas Fiscais e pagamento de salários e benefícios 

aos seus funcionários. Essas irregularidades levaram a contratante a rescindir o contrato. 

No Quadro 13 é apresentado o resumo das ocorrências registradas no processo de 

contratação da Empresa 13. De acordo com o objeto do contrato, a empresa prestou serviços 

de vigilância armada na cidade de Porto Alegre. 

 
Quadro 13 – Resumo do contrato da Empresa 13       

Ano Data Natureza da informação Justificativa 

2013 18 de janeiro Início do contrato.   

2014 

2014 

11 de fevereiro Termo de Confissão de Dívida referente à 

apresentação de comprovantes de 

pagamentos de salários e benefícios. 

A contratada assinou o Termo 

de Confissão de Dívida para 

efetuar o ressarcimento de suas 

obrigações de forma parcelada. 

2015 15 de dezembro Notificação Extrajudicial referente a não 

cumprimento Termo de Confissão de 

Dívida 

A empresa não se manifestou 

formalmente em relação à 

Notificação. 

2016 25 de janeiro Rescisão do contrato  

Certificado de Capacidade Financeira Relativa de Licitantes com validade de 10 de agosto de 2012 até 30 de 

junho de 2013. 

Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa (2018) 

 

Analisando o Quadro 13, verifica-se que a contratada assinou um Termo de Confissão 

de Dívida. Pelo não cumprimento das obrigações do Termo de Confissão de dívida, a 

contratada recebeu uma notificação. Percebe-se que houve problemas quanto a capacidade da 

contratada em manter o contrato. Por conta disso, a contratante rescindiu o contrato em 

janeiro de 2015. 

No Quadro 14 é apresentado o resumo das ocorrências registradas no processo de 

contratação da Empresa 14. De acordo com o objeto do contrato, a empresa prestou serviços 

de motoristas das categorias “B” e “D” na cidade de Porto Alegre. 
 

Quadro 14 – Resumo do contrato da Empresa 14              (continua) 

Ano Data Natureza da Informação Justificativa 

2012 24 de agosto Início do contrato.   

2013 20 de outubro Notificação Extrajudicial referente 

a atrasos nos pagamentos de 

salários e benefícios e não 

pagamento das diferenças salariais 

determinadas em Convenção 

Coletiva de Trabalho da categoria. 

A contratada não se manifestou 

formalmente em relação a essa 

Notificação. 

2015 2 de janeiro Notificação Extrajudicial referente 

a ressarcimento de multas de 

trânsito pagas pela contratante. 

A contratada não realizou o 

pagamento e não apresentou nenhuma 

justificativa formal. 

2015 5 de maio Notificação Extrajudicial referente 

aos pagamentos das multas de 

trânsito em aberto. 

A contratada não realizou o 

pagamento e não apresentou nenhuma 

justificativa formal. 

21 de maio Notificação Extrajudicial referente 

aos pagamentos de multas de 

trânsito em um prazo de 24 horas. 

A contratada solicitou que os valores 

fossem descontados das Notas Fiscais 

de pagamento mensais. 

2 de junho Notificação Extrajudicial 

solicitando a substituição de um 

motorista pelo recebimento de 

reiteradas multas de trânsito. 

A contratada realizou a substituição 

do funcionário. 

27 de julho Notificação Extrajudicial referente 

ao não pagamento de salários e 

A contratada justificou os atrasos 

salariais em decorrência nos atrasos 
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Ano Data Natureza da Informação Justificativa 

benefícios e descumprimento de 

cláusulas contratuais. 

de pagamentos realizados pela 

contratante. 

19 de outubro Notificação Extrajudicial referente 

ao não pagamento de salários e 

benefícios. 

A contratada não apresentou nenhuma 

justificativa. 

2 de dezembro Notificação Extrajudicial referente 

à inclusão da contratada no CADIN 

RS. 

A contratada não apresentou nenhuma 

justificativa. 

4 de setembro Encerramento de contrato.  

Certificado de Capacidade Financeira Relativa de Licitantes: Não há registro. 

Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa (2018) 

 

No Quadro 14, observa-se que durante a vigência do contrato a Empresa 14 recebeu 

diversas notificações por conta de atrasos de salários. A contratada na maior parte das 

notificações, não apresentou justificativa e, quando fez, justificou que as irregularidades 

foram causadas pelo atraso nos pagamentos dos serviços prestados. No entanto, percebe-se 

que a Empresa 14 possuía uma incapacidade financeira em manter o contrato, pois de acordo 

com a Lei 8666/93 a empresa deve cumprir com suas obrigações contratuais por um período 

de até 90 (noventa) dias de atraso de pagamentos. 

No Quadro 15, é apresentado um resumo das ocorrências registradas no processo do 

contrato da Empresa 15. De acordo com o objeto do contrato, a empresa prestou serviços de 

limpeza e higienização em diversas cidades do estado do Rio Grande do Sul. 

 
Quadro 15 – Resumo do contrato da Empresa 15 

Ano Data Natureza da informação Justificativa 

2012 11 de 

dezembro 

Início do contrato.   

2013 5 de 

março 

Notificação Extrajudicial referente a 

descumprimento de cláusula contratual: 

entrega de material de limpeza nos postos de 

trabalho. 

A contratada solicitou que o valor da 

multa fosse  descontado das Notas Fiscais 

de prestação de serviços 

3 de junho  Notificação Extrajudicial decorrente de atraso 

no fornecimento de materiais de limpeza 

A contratada apresentou os comprovantes 

de entrega de material e a multa da 

Notificação Extrajudicial foi 

desconsiderada. 

1º de 

outubro 

Advertência referente ao fornecimento de 

EPIs para os funcionários 

A contratada comprovou que fez a 

distribuição das EPIs para os 

funcionários. 

2014 17 de 

março 

Notificação Extrajudicial para assinatura de 

Termo de Confissão de Dívida referentes a 

diferenças salariais decorrentes de aumento 

percentual pago a título de insalubridade. 

A empresa assinou o Termo de Confissão 

de Dívida. 

16 abril  Solicitação da contratada de rescisão de 

contrato amigável 

 

2015 29 de 

maio  

Notificação Extrajudicial referente a não 

pagamento de salários e benefícios e não 

apresentação de documentação referente a 

pagamentos de obrigações trabalhistas. 

A contratada justificou que os atrasos nos 

pagamentos dos salários de seus 

funcionários ocorreram por conta dos 

atrasos nos pagamentos da contratante. 

30 de 

junho  

Notificação Extrajudicial referente atraso 

pagamentos de salários e benefícios 

A empresa novamente justificou que 

atraso no pagamento dos salários de seus 

funcionários por conta dos atrasos nos 

repasses feitos pela contratante 

30 de 

julho  

Notificação Extrajudicial referente atraso 

pagamentos de salários e benefícios 

A empresa justificou que a contratante 

deu causa para os reiterados atrasos nos 

repasses de salários. 

25 de Rescisão contratual.  
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Ano Data Natureza da informação Justificativa 

agosto 

Certificado de Capacidade Financeira Relativa de Licitantes: Não há registro. 

Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa (2018) 

 

Verifica-se pela análise do Quadro 15 que a empresa recebeu diversas notificações 

extrajudiciais. Sendo: três em razão da falta de pagamento das obrigações trabalhistas e duas 

pelo não atendimento de obrigações contratuais. As justificativas da empresa foram que a 

contratante deu causa às irregularidades, pelo atraso nos pagamentos dos serviços prestados. 

No entanto, a Empresa 15 possuía uma incapacidade financeira de cumprimento de suas 

obrigações do contrato. No ano de 2014 a empresa solicitou a rescisão contratual amigável, 

pois alegou desequilíbrio econômico-financeiro e impossibilidade de atender as exigências 

contratuais inicialmente pactuadas no início do contrato. 

No Quadro 16 é apresentado o resumo das ocorrências registradas no processo do 

contrato da Empresa 16. De acordo com o objeto do contrato, a empresa presta serviços de 

motoristas categorias “B” e “D” na cidade de Porto Alegre. 

 
Quadro 16 – Resumo do contrato da Empresa 16 

Ano Data Natureza da informação Justificativa 

2017 13 de abril Início do contrato.   

2018 29 de janeiro Notificação Extrajudicial referente a não 

realização de pagamento de salários e 

benefícios para seus funcionários. 

A empresa justificou que 

realizou o pagamento dos 

salários e benefícios com 

atraso e esse atraso foi em 

razão da demora nos 

pagamentos realizados pela 

contrate. 

 5 de julho Notificação Extrajudicial referente a não 

realização de pagamento de salários e 

benefícios para seus funcionários. 

Não apresentou justificativa. 

 16 de julho Contratada comunicou a suspensão dos 

serviços. 

Devido à falta de pagamento 

dos serviços prestados nos 

meses de março a junho. 

 1º de agosto Suspensão dos serviços.  

Certificado de Capacidade Financeira Relativa de Licitantes com validade de 29 de agosto de 2016 até 30 de 

junho de 2017. 

Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa (2018) 

 

No Quadro 16, observa-se que foram enviadas à empresa notificações referentes à 

falta de pagamento das obrigações trabalhistas. Em uma das notificações a empresa não 

apresentou justificativa nas demais, justificou o atraso de pagamento da contratante como 

causa. Contudo de acordo com a Lei 8666/93 a empresa deve cumprir com suas obrigações 

contratuais por um período de até 90 (noventa) dias de atraso de pagamento. Entretanto, 

mesmo sem a prerrogativa dos 90 dias de atraso de pagamento da contratante, a Empresa 16 

suspendeu seus serviços. 

No Quadro 17 é apresentado o resumo das ocorrências registradas no processo do 

contrato da Empresa 17. De acordo com o objeto do contrato, a empresa está prestando 

serviços de manutenção predial na cidade de Porto Alegre. 
 

Quadro 17 – Resumo do contrato da Empresa 17 

Ano Data Natureza da informação Justificativa 

2017 3 de agosto Início do contrato.   

Certificado de Capacidade Financeira Relativa de Licitantes: Não há registro. 

Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa (2018) 
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Como é observado no Quadro 17, não houve notificações, advertências e nenhum tipo 

de aplicação de multas ou penalidades contra a contratada. O contrato estava em seu período 

de vigência até data da coleta de dados. 

No Quadro 18 é apresentado o resumo das ocorrências registradas no processo do 

contrato da Empresa 18. De acordo com o objeto do contrato, a empresa estava prestando 

serviços de limpeza e carga e descarga na cidade de Porto Alegre. 
 

Quadro 18 – Resumo do contrato da Empresa 18 

Ano Data Natureza da informação Justificativa 

2018 18 de agosto Início do contrato.   

Certificado de Capacidade Financeira Relativa de Licitantes: Não há registro. 

Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa (2018) 

 

Analisando o Quadro 18, verifica-se que não houve notificações, advertências e 

nenhum tipo de aplicação de multas ou penalidades contra a contratada. O contrato estava em 

seu período de vigência até a data da coleta de dados.  

 

4.2 RESULTADOS 

 

Para fins da análise deste estudo, admitiu-se que todas as empresas obtiveram nota da 

avaliação da capacidade financeira igual ou superior a 2 (dois). Visto que, de acordo com o 

Decreto Estadual nº 36.601 de 1996, a empresa somente estará apta a participar de uma 

licitação se obtiver nota igual ou superior a 2 (dois).  Logo, todas as empresas que firmaram 

contrato com a Fundação estudada, estavam aptas a contratar com a Administração Pública e 

possuíam capacidade financeira de cumprir o contrato em sua integralidade. 

No Gráfico 1, foram relacionados: o tempo de duração dos contratos, em anos, de cada 

empresa. 

 
Gráfico 1 – Duração de cada contrato 

 
Fonte: Elaborado a partir de dados da pesquisa (2018). 
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Das 18 empresas analisadas, seis delas não completaram 1 ano de contratação, sendo: 

Empresa 2, Empresa 3, Empresa 6, Empresa 7, Empresa 9 e Empresa 12.  

A Empresa 2 teve seu contrato rescindido por problemas de desequilíbrio econômico-

financeiro gerados pelo aumento salarial da categoria. A Empresa 6 teve seu contrato 

rescindido por problemas de preenchimento na planilha de formação de preços, o que causou 

desequilíbrio econômico-financeiro para a contratada. A Empresa 3 teve seu contrato 

suspenso e posteriormente rescindido por problemas de atrasos de pagamento por parte da 

contratante. A Empresa 7 e a Empresa 9 estão com seus contratos em período de vigência, 

porém ambas estão com estes suspensos por problemas de atraso de pagamento por parte da 

contratante. A Empresa 12 teve seu contrato rescindido por reiterados casos de notificações 

por descumprimento de cláusulas contratuais, entre elas o não pagamento de obrigações 

trabalhistas. 

Duas empresas completaram 1 ano de contrato. A Empresa 17 e a Empresa 18. Ambas 

estão em vigência de seus contratos e não foi identificado nenhum tipo de notificação nos 

processos de contratação. Neste caso, as empresas ainda estão mantendo o equilíbrio 

econômico-financeiro inicialmente firmado no contrato. 

A Empresa 16 está em seu segundo ano de contrato e apresentou duas Notificações 

extrajudiciais referentes ao não pagamento de salários e benefícios aos seus funcionários. Esse 

contrato ainda está em seu período de vigência. Neste caso, percebe-se que a empresa já está 

apresentando problemas quanto sua capacidade econômico-financeira, pois não está 

conseguindo honrar os pagamentos de salários de seus funcionários em dia, indicando um 

desequilíbrio inicialmente firmado no contrato.   

 Dentre as empresas analisadas, a Empresa 8 completou 2 anos de contrato. A empresa 

teve seu contrato encerrado e recebeu seis Notificações Extrajudiciais decorrentes de 

descumprimento de cláusulas contratuais, principalmente no que se refere ao atraso nos 

pagamentos de salários. Justificou que os pagamentos de salários estavam atrasados pela 

demora nos pagamentos realizados pela contratante. Neste caso, pode-se perceber que não 

somente a capacidade econômico-financeira das empresas é afetada por fatores econômicos, 

mas também por problemas com inadimplência dos contratantes, ou seja, a Administração dá 

causa para que empresas tenham sua capacidade econômico-financeira afetada. 

 Três empresas não concluíram o terceiro ano de contratação, sendo: Empresa 1, 

Empresa 4 e Empresa 15. A Empresa 1 teve seu contrato rescindido por força do Acórdão nº 

3.294 de 2011 do Plenário do Tribunal de Contas da União. A Empresa 4 ainda está com seu 

contrato em período de vigência, porém com suas atividades suspensas por problemas 

relacionados a atrasos de pagamentos realizados pela contratante. A Empresa 15 teve seu 

contrato rescindido por problemas de atrasos de pagamentos de salários aos funcionários, 

gerando reiteradas notificações. 

 Três empresas concluíram o terceiro ano de contratação, sendo: Empresa 10, Empresa 

13 e Empresa 14. A Empresa 10 teve seu contrato encerrado por desinteresse da contratada 

em manter o contrato, pois essa alegou que os atrasos de pagamentos por parte da contratante 

geram desequilíbrio econômico-financeiro. A Empresa 13 e a Empresa 14 tiveram seus 

contratos rescindidos por descumprimentos sucessivos de cláusulas contratuais, 

principalmente referentes a atrasos de obrigações trabalhistas. 

 Duas empresas concluíram o quinto ano de contratação, sendo: Empresa 5 e Empresa 

11. A Empresa 5 teve seu contrato encerrado e não apresentou grandes problemas no 

cumprimento do seu contrato e a Empresa 11 não teve nenhuma aplicação de notificações, 

advertências e nenhum tipo de aplicação de multas ou penalidades.  

 Um dos objetivos da avaliação financeira é comprovação da capacidade da contratada 

cumprir com “compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o contrato” 

(BRASIL, 1993). Logo, tal avaliação não está alcançando esse objetivo, já que, de acordo 
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com a análise dos dados, a maior parte das empresas relatou haver problemas em sua 

capacidade financeira em manter o contrato durante a execução deste. 

Observa-se que no estudo de Conte et al. (2016), o resultado evidenciou que a 

utilização de índices da forma como vem sendo utilizados no estado do Rio Grande do Sul 

“traz consequências mais danosas que benéficas à contratação pretendida, excluindo empresas 

capacitadas e permitindo a participação de empresas sem condições de executar o contrato 

desejado”. Logo, identificou-se que utilidade da avaliação da capacidade financeira das 

contratadas pode ser falha, já que não se pode verificar se tem, afinal, alguma utilidade exigir 

essa análise a fim de certificar-se de que os contratos serão cumpridos. 

Destaca-se que no estudo de Korytárová et al. (2015), identificou-se um risco a 

participação de empresas com baixa capacidade econômico-financeira participarem das 

licitações a utilização da análise financeira, logo não somente no Estado do Rio Grande do 

Sul a avaliação financeira das empresas é questionável quanto a sua utilidade, mas em outros 

países também. Logo, evidencia-se a necessidade de se “aferir a capacidade financeira do 

habilitante em face aos compromissos pertinentes ao contrato que decorrerá da licitação” 

(PEREIRA JÚNIOR, 2003, p. 373), para que seja atendido o interesse público. 

 Portanto, no estudo da utilidade da avaliação da capacidade financeira conclui-se que 

essa utilidade é questionável, já que não traz para a Administração Pública segurança quanto 

ao cumprimento integral dos contratos. Conforme o estudo de Gonçalves (2014) o uso de 

indicadores de liquidez e solvência são passíveis de fraudes e que o uso destes não traz 

nenhuma segurança à Administração. Por isso, pode-se reforçar que tal avaliação tem 

utilidade questionável. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

Esta pesquisa teve como objetivo verificar a utilidade da avaliação da capacidade 

financeira no cumprimento integral dos contratos no âmbito de uma Fundação Estadual do 

Estado do Rio Grande do Sul. A utilidade da análise da capacidade financeira, feita através da 

análise das demonstrações contábeis, se mostrou questionável, já que não traz nenhuma 

segurança se os contratados teriam condições de cumprir os contratos, em sua integralidade, 

firmados com a Fundação em estudo. 

O procedimento de avaliação da capacidade financeira, realizado por meio de notas se 

mostrou frágil, pois para o contratado atingir a nota mínima precisa cumprir poucas 

exigências e facilmente se atinge essa nota mínima. O que torna esse critério de habilitação de 

utilidade questionável, já que de acordo com os resultados da pesquisa, a maior parte das 

empresas relatou haver problemas em sua capacidade financeira e manter o contrato durante a 

execução deste. 

Recomenda-se que sejam desenvolvidos melhores procedimentos de avaliação 

financeira das empresas participantes de certames licitatórios, a fim de que essa avaliação se 

torne mais útil, devido aos compromissos que terá de manter durante a execução do contrato. 

Visando ao melhor atendimento do interesse público, consumindo menor quantidade de 

recursos públicos (BARRETO FILHO, 2013). 

Sugere-se que sejam criadas ferramentas para dar maior transparência dos dados da 

capacidade financeira das empresas participantes de certames licitatórios. Visto que a maior 

parte das empresas não tem obrigatoriedade de divulgação de seus demonstrativos financeiros. 

Propõe-se que elas, quando interessadas em participar de certames licitatórios, tenham a 

obrigatoriedade de divulgar seus demonstrativos financeiros. 
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ANEXO A – Anexo I do Decreto nº 36.601 de 10-04-1996 
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ANEXO B – Anexo II do Decreto nº 36.601 de 10-04-1996 

 

 

 

 

 

 

 



24 

 

 

 

 

 



25 

ANEXO C – Anexo III do Decreto nº 36.601 de 10-04-1996 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



26 

ANEXO D – Anexo IV do Decreto nº 36.601 de 10-04-1996 
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